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Capítulo 13

A febre da gripe nos jornais: 
processos de amplificação social 
do risco

Introdução

A gripe pneumónica (1918-1919) foi a principal causa de morte no sé-
culo xx (Crosby 1993), contando com estimativas de vítimas mortais que
se situam entre os 21 (Diamond 1998) e os 60 milhões de pessoas (John-
son e Mueller, 2002; Porter 2002). Em Portugal Continental, Correia
(1937) estima que morreram desta gripe pelo menos 100 mil pessoas e
Leston Bandeira neste volume estima um número ainda superior, le-
vando mesmo a que se registasse em 1918 uma inversão entre os valores
das taxas brutas de natalidade e de mortalidade. 

O interesse recente pela gripe pneumónica prende-se não com o
enorme impacto demográfico e social que ela teve na história do século
XX, mas com o recente receio de uma pandemia associada ao surto de
gripe das aves e com o desejo de aprender com esta crise para a gestão de
episódios pandémicos futuros (Schoch-Spana 2000). De facto, o vírus da
gripe pneumónica recentemente isolado (H1N1) tem enormes semelhan-
ças com o da gripe das aves (H5N1) e, apesar dos enormes avanços re-
centes da investigação sobre o vírus da gripe de 1918 (Taubenberger e
Morens 2006), os virologistas receiam que esteja para breve a sua mutação
para uma versão igualmente virulenta (Benchimol, Martins e Cerqueira
2005; Kilbourne 2003).1 De facto, a Organização Mundial de Saúde no
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1 Depois de escrito este texto, como se sabe, desencadeou-se uma pandemia de gripe
A, não de uma mutação do vírus H5N1, mas sim de uma nova estirpe de H1N1.
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seu relatório de 2007 refere-se à epidemia de gripe como «the most feared
security threat» (OMS 2007, 45). Este interesse possibilitou a realização
de um estudo sobre a forma como são percebidas e comunicadas ameaças
semelhantes em contextos muito diferentes, separados quase por um sé-
culo. Para a realização desta análise socorremo-nos de ferramentas teóri-
cas (como a literatura das ciências sociais sobre percepção e comunicação
de riscos) e empíricas (como a análise de imprensa) que procurámos apli-
car ao material histórico que recolhemos. 

Na primeira parte deste capítulo apresentamos as bases teóricas da análise,
nomeadamente uma breve síntese da literatura sobre percepção de riscos e
sobre os efeitos dos meios de comunicação social neste processo. Em seguida
analisamos a representação da gripe pneumónica na comunicação social em
2005 e na imprensa de 1918, para finalmente nos determos na estratégia de
comunicação com a imprensa utilizada por Ricardo Jorge, analisando-a à
luz das recomendações actuais da Organização Mundial de Saúde. 

Percepção de riscos 

As estimativas de mortalidade associadas à gripe pneumónica de 1918-
-1919 que indicámos acima são um bom exemplo da forma como é ava-
liado o risco de gripe pelos técnicos de saúde. A «avaliação do risco» consiste
num conjunto de instrumentos e modelos derivados das ciências naturais
e médicas, com o objectivo de determinar os níveis de risco objectivo a que
as populações estão sujeitas. No entanto, estes indicadores nem sempre têm
uma correspondência directa com as visões dos não especialistas sobre o
mesmo problema. Por exemplo, há divergências sistemáticas na forma como
técnicos e público vêm os riscos associados a uma central nuclear (em que
as avaliações técnicas os minimizam e a opinião pública os amplia) ou ao
álcool (onde se passa o contrário). Trata-se, portanto, de casos em que há
uma grande diferença entre o chamado risco objectivo e o risco subjectivo
ou percebido. Por «percepção do risco» entende-se então a forma como os
não especialistas (referidos frequentemente como leigos ou público) pensam
sobre o risco, e refere-se a avaliação subjectiva do grau de ameaça potencial
de um determinado acontecimento ou actividade. Estas avaliações são feitas
em função das experiências e das representações dos indivíduos e, por isso,
compreendem um conjunto de crenças e valores que dão significado ao
acontecimento ameaçador (Pidgeon et al. 1992). 

Os estudos sobre a percepção de riscos mostram que nem todas as
ameaças têm, para os cidadãos,  o mesmo carácter inaceitável, potencial-

Maria Luísa Lima, Paula Castro, Paulo Silveira e Sousa e José Manuel Sobral

256

13 Pneumónica Cap. 13:Layout 1  12/2/09  4:15 PM  Page 256



A febre da gripe nos jornais: processos de amplificação social do risco

mente mobilizador da opinião pública. Muitos estudos das ciências so-
ciais têm mostrado (e. g., Slovic 1987 e 2001; v. Lima, 2005 para uma re-
visão) que o risco que se associa a um conjunto muito vasto de tecnolo-
gias e actividades não se relaciona directamente com o número de mortes
que provocam, mas com dimensões qualitativas tais como o seu carácter
devastador (se é incontrolável, se representa um perigo para as gerações
futuras, se é assustador) ou o grau de conhecimento existente sobre o risco (se
é um risco novo, se as suas consequências são visíveis, se é conhecido
pela ciência). Assim, perigos percebidos como desconhecidos e de con-
sequências terríveis (como os que associamos hoje à energia nuclear) são
vistos como particularmente inaceitáveis, apesar de serem a causa de
morte de muito menos pessoas do que outros riscos menos temidos
(como os acidentes de automóvel). Pelo contrário, riscos mais conhecidos
e familiares (como os associados ao álcool) tendem a ser normalizados,
perdendo o poder de mobilizar e assustar a opinião pública (Lima, Bar-
nett e Vala 2005). O potencial catastrófico de um risco (e não o número
de mortes a ele associadas) funcionaria assim como uma base importante
da percepção de riscos: é um sinalizador do que não é aceitável que
venha a acontecer, e por isso mesmo, frequentemente associa-se ao pe-
dido de intervenção das autoridades no sentido de regularem os riscos
com estas características (Slovic 1987). 

A aplicação deste modelo da percepção de riscos ao caso das doenças
não tem sido realizada de uma forma sistemática, apesar de a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS, 2002) salientar a sua utilidade para com-
preender as respostas das populações a ameaças de saúde. Num estudo
recente realizado em Portugal, em que participou um membro desta
equipa, descreveram-se as características associadas a diversos riscos de
saúde, incluindo a gripe e a gripe das aves (Camilo e Lima 2008). Neste
estudo reencontrámos as dimensões básicas da percepção de risco (risco
assustador e risco conhecido), e pudémos verificar que a gripe se encontra
associada a riscos de saúde mais inóquos e conhecidos, como a consti-
pação, enquanto que a gripe das aves se encontra no mesmo espaço se-
mântico de doenças desconhecidas e assustadoras, como o ébola. Na
mesma linha, um estudo realizado na  Coreia do Sul mostra que o risco
de gripe é considerado familiar (Hong e Collins 2006), e um outro estudo
que teve lugar na Noruega (Kristiansen, Halvorsen e Gyrd-Hansen 2007)
conclui também que o risco de uma pandemia de gripe é desvalorizado
junto da população. Deste modo, um dos primeiros objectivos do nosso
trabalho foi o de tentar compreender como era percebido o risco de gripe
na época em que ela eclodiu com dimenões de pandemia. Pretendíamos
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saber se havia convergência entre técnicos e leigos e se o carácter devas-
tador e catastrófico que teve este surto foi sentido pelas populações, nas
dimensões definidas por Slovic e colaboradores e replicadas em todo o
mundo, como assustador e desconhecido. 

Para tal procurámos diversas formas de aceder às percepções das pes-
soas que viveram esse período. Uma delas foi tentar reconstruir o debate
político centrado sobre a gripe pneumónica. Para tal, recorremos à Base
de Dados dos Debates Parlamentares disponibilizada pela Assembleia da
República, no período da I República. No Diário da Câmara dos Deputados
as referências à pneumónica acontecem só depois de ela já ter acabado,
e centram-se nas suas consequências, nomeadamente no aproveitamento
escolar dos alunos naquele ano em que as escolas estiveram fechadas du-
rante muito tempo (por exemplo, a sessão de 4 de Julho de 1919). No
Diário do Senado também este tema é apenas referido de forma tardia, fo-
cando questões mais gerais sobre a distribuição dos medicamentos e da
ajuda médica no país (por exemplo, a sessão de 20 Novembro de 1919).
No Diário do Congresso a palavra pneumónica não é de todo referida. Esta
ausência da epidemia nos registos políticos da altura é interessante por si
só, e pode ter vários significados que iremos interpretar depois. Para o
objectivo desta tarefa, porém, esta fonte revelou-se inútil e o debate po-
lítico sobre a gripe incipiente. 

O levantamento de textos literários e biográficos portugueses da época
da gripe pneumónica mostrou também uma quase ausência de referên-
cias à gripe: entre as poucas doenças que surgem retratadas nos romances
e novelas da época encontram-se a tuberculose e, com menos relevo, a
sífilis. Na ausência de informações destas fontes, procurámos socorrer-
-nos da imprensa da época para este fim. Mas antes, detenhamo-nos um
pouco sobre o que se sabe da utilização da imprensa para este fim.

Os meios de comunicação social 
e a percepção de riscos 

No processo de compreender as diferentes perspectivas existentes sobre
um mesmo assunto, a imprensa constitui-se como fonte incontornável
e como um veículo privilegiado para difundir representações socialmente
partilhadas na sociedade (Moscovici 1976; Castro e Gomes 2005). No
caso dos riscos, cabe à comunicação social (e na altura da I República a
imprensa era o único meio disponível) conferir significado às ameaças,
sendo o instrumento fundamental do que alguns autores designam por
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«amplificação social do risco» (Kasperson et al. 1988; Pidgeon, Kasperson
e Slovic 2003; Lima 2005), através da difusão – ou silenciamento – de
notícias que permitem intensificar ou atenuar a ameaça. Nesta tarefa uti-
liza-se o modelo teórico da «amplificação social do risco», construído
para a análise do papel da imprensa no contexto da difusão dos riscos
actuais. Detenhamo-nos um pouco sobre este modelo, para depois ana-
lisar as suas potencialidades no caso do nosso objecto de estudo. 

Neste modelo interdisciplinar sobre o processo de comunicação de
riscos, tudo se inicia com um acontecimento de risco, isto é, por uma
ocorrência em que o risco se manifesta ou onde estão presentes os seus
sinais (Kasperson et al. 1988). No entanto, o modelo salienta que os acon-
tecimentos de risco, por mais dramáticos que sejam, se tornam irrelevan-
tes se não forem objecto de comunicação (Kasperson, et al. 2003). À par-
tida, alguns dos atributos dos acontecimentos de risco atraem
particularmente o interesse da audiência e contribuem para a sua inten-
sificação (por exemplo, o carácter catastrófico ou desconhecido de uma
ameaça). No entanto, não são normalmente as características dos acon-
tecimentos, mas a forma como são transmitidas, que determinam o seu
impacto no ouvinte. Durante o processo de comunicação, o risco pode
ser atenuado ou intensificado (Breakwell e Barnett 2003): isto é, o mesmo
acontecimento pode ser associado a algo terrível e assim a percepção de
risco aumenta, ou ser associado a algo de banal e assim o risco é norma-
lizado. Este fenómeno é deveras importante se pensarmos que raramente
temos acesso a acontecimentos de risco em primeira mão: quando to-
mamos conhecimento deles já vêm amplificados por algumas «estações
sociais» (são descritos pelos jornalistas recorrendo a opiniões de médicos,
políticos, a comunicados oficiais sobre o assunto; ou são-nos contados
pela nossa rede informal de amigos e conhecidos). Neste contexto, o pro-
cesso de conferir significado a uma ameaça depende não apenas do seu
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Figura 13.1 – Representação do modelo da amplificação social do risco
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valor factual, mas também do seu valor inferencial e simbólico. Por outro
lado, cada receptor individual é um actor social que tem também a sua
própria estação de amplificação e que responde de forma individual ou
colectiva ao risco: por exemplo, ignora, tolera, aceita ou age contra o
risco.

Exemplos recentes de intensificação social do risco prendem-se, por
exemplo, com a alteração do comportamento alimentar associada às no-
tícias veiculadas pela imprensa (ver, por exemplo, Frewer, Miles e Marsh
2002 para informação específica no Reino Unido sobre a alteração do
consumo de carne de vaca após o surto de notícias sobre a BSE). Desde
a altura em que foi proposto, este modelo foi aplicado com sucesso a di-
versos acontecimentos de risco (para uma primeira síntese v. Kasperson
1992; para sínteses posteriores v. Kasperson et al. 2003 e McComas 2006).
Os temas abordados são muito diversos, indo desde questões ligadas a
ameaças nucleares (e. g., Flynn et al.1998), à poluição do mar (Bakir 2005),
à violência na televisão (Hill 2001) ou à utilização da pílula contraceptiva
(Barnett e Breakwell 2003). Factores determinantes nos impactos sociais
das campanhas noticiosas parecem ser a intensidade da cobertura me-
diática (o número de artigos e duração da cobertura), a existência de de-
sacordo entre os vários actores chave no debate, a dramatização da in-
formação de risco (através de histórias, exemplos e cenários concretos) e
a conotação simbólica dos termos ou conceitos utilizados nas mensagens
(Kasperson et al. 1988). Alguns estudos podem ajudar a compreender me-
lhor a aplicação deste modelo. 

Poumadère e colaboradores (2005) relatam como os riscos associados
ao calor foram atenuados em França até à onda de calor em 2003: apesar
de haver informações sobre este risco sistémico e informações sobre as
formas de actuar, os riscos do calor eram normalizados por diversas ra-
zões, que incluem o facto de atingirem principalmente os mais velhos e
mais pobres, de haver em França uma atitude fatalista face às ameaças
de saúde e uma grande confiança nas autoridades e nos especialistas, e
por normalmente haver pouca tradição de divulgar os números de mortes
associados a estes episódios. Durante a onda de calor de 2003, a atitude
inicial do Governo foi de atenuação do risco percebido, proibindo a di-
vulgação dos números de mortos e negando a gravidade da situação. 
A mudança de posição face a este risco deu-se quando o Le Monde, ba-
seado nos dados das funerárias, noticiou na sua primeira página, a 10 de
Setembro, que o Verão de 2003 foi o mais mortal em França desde a II
Guerra Mundial. A amplificação do risco que se lhe seguiu, associada à
tomada de consciência da dimensão do risco, levou à rápida elaboração
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de um plano de acção pelo Ministério da Saúde (Plan Canicule). Este tra-
balho ilustra bem, para um mesmo acontecimento de risco (uma onda
de calor), os processos de atenuação e de amplificação social. No entanto,
não associa directamente o conteúdo da imprensa com a resposta dos
cidadãos, um pressuposto básico desta abordagem. 

Frewer, Milles e Marsh (2002), no entanto, centram-se sobre os efeitos
do debate acerca dos alimentos geneticamente manipulados (GMO) nas
atitudes dos consumidores. Utilizando um plano em três momentos do
tempo (Fevereiro de 1998, antes do debate sobre GMO no Reino Unido;
Março de 1999, quando o debate na imprensa estava no seu auge; Julho
de 2000, quando a atenção dos média já não se centrava neste tema),
estes autores mostraram que, tal como se esperava a partir do modelo, a
percepção de risco acompanha a atenção dada ao tema pela imprensa.
Na altura em que foi conferida grande centralidade noticiosa aos alimen-
tos geneticamente modificados observou-se um aumento da percepção
de risco nos consumidores, que diminuiu depois, quando os média aban-
donaram o tema. Este efeito é particularmente forte nos indivíduos
pouco informados inicialmente sobre o tema, o que mostra que o mo-
delo da amplificação social do risco é particularmente útil para com-
preender os impactos dos meios de comunicação social na percepção de
um acontecimento de risco novo e apresentado num contexto de crise. 

Os estudos que referimos até aqui tratam os média como um espaço
homogéneo, mas há diversos trabalhos que salientam a sua diversidade.
Por exemplo, várias análises de imprensa no Reino Unido mostram que
o espaço criado pela comunicação social sobre as questões do risco pode
ser concebido como um campo de batalha, onde os serviços governa-
mentais, os grupos económicos e os grupos da sociedade civil competem
para fazer vingar as suas definições da situação e para garantir apoios
(Petts et al. 2001; Murdoch et al. 2003). Nesse sentido, «os meios de co-
municação social desempenham um papel fundamental: como canais
de comunicação; como mecanismos de feedback do público e de articu-
lação da opinião pública; como espaços de debate e discussão pública;
como vigilantes dos abusos do poder e como organizadores autónomos
de campanhas» (Petts et al. 2000, 6). 

Por outro lado, a influência dos meios de comunicação não é linear,
pois os indivíduos constroem activamente o significado da informação
que recebem. A investigação tem mostrado que a informação sobre o
risco veiculada pelos jornais modifica principalmente a percepção de
risco societal, mas não a de risco individual (Tyler e Cook 1984; Morton
e Duck 2001). Por outro lado, Petts e Niemeyer (2004) mostram, para o
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caso das decisões sobre a vacinação, que as redes sociais são fundamentais
para a validação da informação recebida através dos média. 

Objectivos do presente capítulo

Assumindo então claramente o papel dos meios de comunicação so-
cial na formação e representação do risco, esperamos que a forma de tra-
tar o acontecimento de risco influencie a interpretação dos acontecimen-
tos, no sentido de o atenuar ou intensificar. Nesse sentido, o estudo da
forma como a gripe pneumónica foi tratada nos média dá-nos uma ideia
do modo como foi percebido e gerido o risco. Iremos utilizar uma pers-
pectiva comparativa para caracterizar a forma como a doença é descrita
no início do século XX e depois no início do século XXI. A utilização de
uma metodologia comparativa permitirá compreender mais claramente
o significado dado à doença. 

Depois, procuraremos encontrar sinais de amplificação social do risco
(atenuação ou intensificação), utilizando para tal material histórico do
princípio do século XX. Como referencial teórico da análise utilizámos o
modelo da amplificação social do risco (SAR) (Kasperson et al. 1988; Pid-
geon, Kasperson e Slovic 2003), que nos permite analisar a forma como
são percebidos os riscos associados à gripe. Pensamos que é a primeira
vez que o modelo é aplicado a imprensa com quase um século, o que é,
só por si, inovador. Por outro lado, permite saber se os conceitos e mo-
delos nascidos para compreender processos da sociedade do risco (Beck
1992) também se aplicam a fenómenos da sociedade moderna. 

Finalmente, procurámos também abordar as questões da comunicação
dos riscos. Diversos autores têm mostrado que nem sempre os agentes
envolvidos na gestão de uma situação de risco consideram relevante in-
formar as populações, em parte por desvalorizarem as suas capacidades
de compreensão e em parte por desprezarem o seu contributo para a re-
solução dos problemas (Irwin 2001; Irwin e Wynne 1996; Lima 2005).
Estas visões da população contrastam com as perspectivas mais actuais,
que salientam a importância da transparência na comunicação com os
cidadãos. Pretendemos também analisar a forma como o risco de gripe
pneumónica foi comunicado aos cidadãos. Para tal iremos analisar os
comunicados da Direcção-Geral de Saúde (DGS) de então, e compará-
-los com as práticas de comunicação de risco recomendadas actualmente
pela Organização Mundial de Saúde.
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A gripe pneumónica nos média em 2005-2006 

Iremos considerar dois períodos em que doenças contagiosas pouco
conhecidas se constituem como ameaças para a sociedade portuguesa: o
período em que a gripe pneumónica se fez sentir em Portugal e a altura
em que a gripe aviária se instituiu como uma ameaça de saúde pública,
em 2005. Através da análise de imprensa poderemos aceder à percepção
de risco por diversos actores sociais, mas a especificidade de cada época
tornar-se-á mais evidente utilizando-se uma abordagem comparativa
(Castro, Correia e Lima 2006), isto é, confrontando-a com outra época. 

Em 2005, as referências à gripe pneumónica voltam aos jornais. 
O vírus de então tinha sido isolado e descrito (Tumpey et al. 2005) e ve-
rificou-se ter grandes semelhanças com o da gripe das aves. Por esta razão,
a OMS considera seriamente o risco de uma nova pandemia de gripe,
baseada nos estudos virológicos que apontam para a possibilidade de
mutação do vírus para uma versão muito mortífera (Benchimol, Martins
e Cerqueira 2005; Kilbourne 2003). 

Esta ligação entre a gripe pneumónica e a gripe das aves é feita nos
meios de comunicação social. De facto, quer nos jornais e televisões,
quer noutros meios de difusão de informação acessíveis aos cidadãos (sites
da DGS ou da Deco-Proteste) o perigo de uma pandemia de gripe é sis-
tematicamente ilustrado com a gripe pneumónica, com frases como esta:
«vírus da gripe que matou 50 milhões de pessoas em 1918 tem semelhan-
ças com o vírus da gripe das aves». A preocupação com a gripe das aves
trouxe para a ribalta as fotos da gripe pneumónica que estiveram escon-
didas quase durante um século e relembra-a como um acontecimento
catastrófico: o impressionante número de 50 milhões de mortos é agora
sistematicamente indicado, apesar de ele não ser consensual entre os his-
toriadores. 

Se olharmos para os meios de comunicação social internacionais, em
Outubro/Novembro de 2005 os títulos das principais revistas americanas,
as com maior difusão à escala global, ilustram a dimensão aterradora que
se está a dar à gripe das aves, associando-a à gripe espanhola: «The next
killer flu: can we stop it?», perguntava-se na capa do National Geographic
de Outubro de 2005; «Avian flu: death threat», informava em 17 de Ou-
tubro de 2005 a Time; ou «The bird flu: the race to prevent a global epi-
demic» na Newsweek de 25 de Outubro, notícia em que a gripe das aves
é considerada uma ameaça maior que o terrorismo. 

A gripe das aves nesta altura teria morto quatro pessoas, e até ao fim
de 2006 matou 107. Mas assistimos a uma construção deste risco nos
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meios de comunicação social, de uma forma que intensifica a percepção
de ameaça, salientando, através da sua ligação à imagem mortífera da
gripe de 1918, o seu carácter catastrófico e assustador. 

A gripe pneumónica na imprensa em 1918-1919 

A análise do tratamento jornalístico da gripe pneumónica pela imprensa
portuguesa da altura foi feita consultando alguns dos principais jornais da
época (consideraram-se os jornais de maior tiragem de Lisboa e do Porto
– O Século e O Comércio do Porto –, um jornal intelectual – A Capital –, um
jornal da oposição – O Mundo –, jornais católicos – A Ordem e O Mensageiro
– e ainda a revista A Ilustração Portuguesa). Também neste levantamento pu-
demos verificar a ausência de debate e de controvérsia sobre este tema. De
facto, a cobertura da gripe aparece muito casuística, provavelmente resul-
tado da distribuição e dos contactos dos correspondentes que cada jornal
tinha pelo país. 

A análise do tratamento jornalístico da gripe pneumónica pela imprensa
portuguesa da época (A Capital, O Comércio do Porto, O Século, A Ordem, 
A Ilustração Portuguesa, O Mundo) mostra que ela é também descrita como
um perigo aterrorizador. Os jornalistas da altura adjectivavam fortemente
a gripe, referindo-se-lhe tipicamente como «terrível epidemia», «alastra pa-
vorosamente», «grassa assustadoramente», «assume proporções aterradoras»,
«os horrores da doença» que, numa «marcha devastadora», provoca o «pâ-
nico da população», uma «população apavorada».

No entanto, e ao contrário da imagem que temos da doença hoje, algo
surpreendentemente face ao que a imagem dos 50 milhões de mortos
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Figura 13.2 – Exemplos de capas de revistas sobre a gripe das aves
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poderia fazer supor, e ao contrário do que a descrição da «terrível epide-
mia» pudesse fazer crer, a gripe pneumónica não aparece na imprensa de
então como a notícia mais destacada. Pelo contrário, raramente tem di-
reito à primeira página e não ocupa grande parte do espaço noticioso.
Este aparente paradoxo não deve ser mal compreendido. É verdade que
a epidemia tinha uma rubrica própria nos jornais da época e que a sua
importância acompanhou o surto. Como podemos ver na figura 13.3,
em qualquer dos jornais analisados, o número de dias com notícias sobre
a gripe é máximo em Outubro de 1918, a altura em que a gripe provocou
um maior número de baixas em Portugal. 2

O mesmo se passa com o número de referências na primeira página
(figura 13.4), em particular n’O Comércio do Porto. A epidemia é, portanto,
noticiada nos média da altura. 

Contudo, não era de todo a notícia dominante nos jornais da época.
De facto, durante o período em que ocorreu esta epidemia havia acon-
tecimentos bem mais interessantes para relatar aos leitores, tanto no
plano nacional como internacional. Estávamos no fim da I Guerra Mun-
dial: a batalha de La Lys, onde o corpo expedicionário português sofre
mais de 7300 baixas, ocorreu em 9 de Abril de 1918; a 11 de Novembro
de 1918 a Alemanha aceita o Armistício proposto pelos Aliados, pondo
fim à Grande Guerra. A nível nacional o clima também não era sereno:
estávamos numa fase de particular agitação política e social da I Repú-
blica. Sidónio Pais, que derrubou o Governo de Afonso Costa em 5 de
Dezembro de 1917, seria eleito Presidente da República em sufrágio di-
recto a 28 de Abril de 1918, instaurando um regime presidencialista com
o apoio de forças conservadoras, que acabaria depois do seu assassinato
em 14 de Dezembro de 1918. Durante a sua presidência intensificaram-
-se as manifestações e greves contra a carestia de vida (incluindo greves
gerais em Novembro de 1918), que foram silenciadas (com a introdução
da censura), proibidas e duramente reprimidas, bem como revoltas mili-
tares em meados de Outubro de 1918. Face a estas notícias políticas es-
caldantes, a gripe pneumónica não pegou a sua febre aos jornais, que
apenas esporadicamente a noticiavam na primeira página, e quando o
faziam era em lugar de pouco destaque. No entanto, a linguagem usada
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2 Não incluímos nesta figura os resultados obtidos com a análise d’O Mundo. Fizémo-
-lo por duas razões: nesta época este jornal era frequentemente sujeito a censura, apre-
sentando muitas das suas colunas em branco; em segundo lugar, porque a publicação
foi interrompida a 13 de Outubro de 1918. Encontrámos seis dias em Outubro de 1918
com notícias sobre a pneumónica, um deles (9 de Outubro) com honras de 1.ª página. 
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para reportar a doença mostra algum «contágio» do discurso militar, uma
vez que a gripe era noticiada de uma forma bélica: a doença atacava, o
plano de combate à doença estava em marcha, etc. 

Para além da simultaneidade dos importantes eventos políticos e da
epidemia, a existência de surtos de doenças contagiosas era bastante
comum em Portugal na altura, pois elas eram então a principal causa de
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Figura 13.3 – Frequência de notícias em 1918, em função dos meses

Figura 13.4 – Referências na primeira página, em função dos meses
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morte no país (Correia, 1937). De facto, no ano de 1918 houve, de
acordo com Fernando Correia (1937), epidemias sucessivas de tifo exan-
temático, gripe infecciosa (de cariz benigno), febre tifóide, varíola e fi-
nalmente a gripe pneumónica, para além da persistência gravíssima da
tuberculose). No capítulo 14, de Paulo Silveira e Sousa e colaboradores
neste volume, aprofunda-se este tema. Os próprios jornais estavam habi-
tuados a noticiar surtos de doença, e foi na sequência das outras epide-
mias que se noticiou a gripe pneumónica.  Veja-se o seguinte extracto da
Ilustração Portuguesa de 2 de Dezembro de 1918: 

Enfim, a notícia que na mesma gazeta se lia a seguir à do armistício não
era menos animadora: a epidemia de influenza pneumónica podia conside-
rar-se extinta em Lisboa [...]. Voltavamos à normalidade e aos braços das pes-
soas amigas, uma das quais os abria afétuosamente ao apearmo-nos, ao
mesmo tempo que avisava: 

– Não me apertes muito, porque fui hoje vacinada.
Vieram as explicações. Nova epidemia assolava a capital, a da varíola, como

em breve pudemos observar, de efeitos menos funestos do que a anterior mas
particularmente arreliadora, porque a inocência que lhe comunicam as cau-
telas preventivas não supre o delicioso estremecimento da carne que afagá-
vamos a cada instante e que a lanceta feriu miseravelmente...

A referência à gripe na Ilustração Portuguesa, jornal de notícias munda-
nas, é por si só indicador de banalização da temática. O mesmo se passa
com a inclusão da gripe numa das pranchas do Manecas no Século Cómico
de Outubro de 1918 (figura 13.5).  

Ou mesmo na publicidade que se incluía nas páginas de jornal. Para
além dos desinfectantes e dos tónicos, podemos ver que a doença e a
morte entram banalmente no quotidiano dos portugueses, de tal maneira
que há publicidade que associa a doença ao consumo de roupa de aga-
salho ou a oportunidades de compra para fazendas para luto (v. figuras
13.6 e 13.7). 

Assim, os jornais começaram por tratar a gripe como mais uma
doença, esperando a todo o momento que ela cedesse. Por essa razão, os
títulos são frequentemente optimistas, mesmo no pico da epidemia. Por
exemplo, em Outubro, mês de maior intensidade da doença em Portugal,
os títulos sistemáticos n’O Século insistem no seu decréscimo (por exem-
plo: «A influenza pneumónica: Continuam a registar-se vários casos mas
diminuem o número dos fatais», em 3 de Outubro; «Em Lisboa e no
País, a epidemia decresceu», a 13 de Outubro; ou «A influenza volta de
novo a decrescer», a 21 de Outubro). Também por esta via, as notícias
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Figura 13.5 – Representação da pneumónica na Ilustração Portuguesa

da gripe foram normalizadas e a sua gravidade atenuada. Deste modo,
assistimos na imprensa da I República a uma normalização do risco da
gripe, através da sua apresentação na sequência de outras doenças conta-
giosas, e de uma diminuição do espaço noticioso comparativamente com
as notícias políticas e através da referência sistemática ao seu decréscimo. 

Por outro lado, a banalização da epidemia também se faz pela via da
sua designação. De facto, Jorge (1919b, 15-17) fala em várias designações
para a epidemia que salientam a ancoragem deste novo fenómeno da
pneumónica em conceitos antigos com significado diferente: a gripe e a
peste. A representação como «gripe» (que é a que as autoridades médicas
pretendem difundir) 3 acentua o seu carácter familiar, e a representação
como «peste» salienta o seu carácter catastrófico e incontrolável.

3 O livro de Ricardo Jorge em 1919 sobre este surto epidémico chama-se, não por
acaso, La Grippe. 
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Esta pesquisa ilustra bem a importância do papel dos média na am-
plificação dos riscos, em situações em que a informação sobre eles não
está estabilizada e por isso o significado dos acontecimentos está a ser
construído socialmente. A forma como o risco é retratado nos meios de
comunicação social influencia a forma como ele é depois interpretado
na sociedade. 
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Figura 13.6 – Exemplo de banalização da gripe na publicidade
(O Século, 13 de Outubro de 1918)
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O estudo comparativo efectuado permitiu contrastar uma interpreta-
ção de atenuação com outra de intensificação. De facto, a análise de im-
prensa aos jornais de 1918, durante o período em que mais portugueses
morriam com a epidemia, mostrou que o risco era banalizado: a doença
era descrita como um risco comum e crónico, banal comparado com a
importância dos acontecimentos políticos nacionais e internacionais que
co-ocorriam. Penso que nenhum jornalista da altura tinha consciência
dos números assustadores de vítimas da doença: os presumíveis milhões
de mortos no mundo e os 100 mil em Portugal foram resultado da con-
tagem a posteriori ao longo de quase um ano. O que se registava, quando
se registava, era o número diário de entradas nos hospitais ou de saídas
para o cemitério, dispersos por diversas localidades, o que nada tinha a
ver com os números finais de conjunto obtidos pelos estudos posteriores.
Actualmente a imagem da gripe está associada a este número assustador
de baixas, e a sua ligação à gripe das aves produziu um efeito de intensi-
ficação do risco percebido. Assim, apesar de praticamente não haver mor-
tes humanas associadas a este tipo de gripe, ele é visto como um risco
catastrófico e assustador, e as pessoas exigem protecção e medidas de se-
gurança das autoridades. 
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Figura 13.7 – Exemplo de utilização da gripe na promoção de produtos
(O Século, 27 de Outubro de 1918)
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A comunicação de risco durante 
a gripe pneumónica  

Vimos que durante o surto de gripe pneumónica houve uma acção da
imprensa que, grosso modo, normalizou a epidemia. Procurámos analisar
um  pouco mais o material de que dispúnhamos, de forma a tentar per-
ceber se houve, de facto, uma estratégia de comunicação de riscos por
parte da Direcção-Geral de Saúde, e como é que as iniciativas de divul-
gação da informação por parte das autoridades podem ser vistas à luz das
modernas orientações sobre a comunicação de riscos.  

Por comunicação de riscos entende-se o processo de troca de infor-
mações e de opiniões entre indivíduos, grupos e instituições com o ob-
jectivo de gerir a situação. A forma como se tem pensado este processo
tem mudado ao longo do tempo, desde uma perspectiva inicial em que
se negava qualquer papel activo aos cidadãos e às comunidades (que ape-
nas eram informadas pelas autoridades de saúde dos riscos que corriam
e do que deviam fazer), até uma visão mais inclusiva e participada que se
defende nos documentos actuais. Esta evolução acompanha a mudança
na visão dos cidadãos (Lima 2004), que são agora vistos como parceiros
em tomadas de decisão com elevados níveis de incerteza. 4 Num livro
muito conhecido (Covello, Sandman e Slovic 1988), três cientistas sociais
especialistas em percepção de risco identificaram aquilo a que chamaram
as sete regras de ouro na comunicação de riscos 5 e sistematizam os prin-
cípios gerais desta nova forma de abordar as comunidades em situação
de ameaça. Mais recentemente, a Organização Mundial de Saúde, após
uma reunião com especialistas no tema,  sistematizou em 2005 um con-
junto de orientações para os jornalistas  (OMS 2005a) e também para as
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4 Fischoff (1995) num artigo em que sistematiza vinte anos de pesquisa sobre este
tema organiza ironicamente em oito estádios de desenvolvimento a forma como os téc-
nicos têm abordado a questão da comunicação de riscos: (1). All we have to do is get the
numbers right; (2). All we have to do is tell them the numbers; (3). All we have to do is explain what
we mean by the numbers; (4). All we have to do is show them that they’ve accepted similar risks in
the past; (5). All we have to do is show them that it’s a good deal for them; (6). All we have to do is
treat them nice; (7). All we have to do is make them partners; (8). All of the above.

5 As sete regras de ouro da comunicação de risco podem ser resumidas da seguinte
forma: (1) aceite e envolva o público como um parceiro legítimo; (2) planeie cuidadosa-
mente as suas iniciativas e avalie o seu desempenho; (3) escute o que a audiência tem
para lhe dizer; (4) seja honesto, franco e aberto; (5) colabore com outras fontes credíveis;
(6) responda às necessidades dos média; (7) fale com clareza e com respeito pelo sofri-
mento dos outros.
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autoridades de saúde (OMS 2005b). Estas orientações podem resumir-
-se em quatro grandes linhas:

• Anunciar cedo, de modo a permitir a prevenção. 
• Promover a transparência, com informação correcta, clara, factual e
facilmente compreensível. Deve ser indicado claramente o que está
a ser feito pelas autoridades e que precauções há a tomar. 

• Criar e manter a confiança, com práticas de transparência, assumindo
as áreas onde há incerteza, evitando a desvalorização do risco ou uma
perspectiva paternalista de excessiva tranquilização.

• Envolver o público no processo, compreendendo a sua perspectiva
e criando canais de comunicação bidireccionais.

Na análise da forma como as autoridades lidaram com a comunicação
durante o surto de gripe pneumónica, encontramos alguns sinais de uma
posição muito diferente das indicações actuais da OMS.  Por exemplo,
Frada (1998, 244-245) refere o papel das autoridades locais no silencia-
mento da imprensa local e na proibição do toque dos sinos pelos defun-
tos como forma de evitar o pânico. No entanto, a leitura dos jornais
aponta para uma posição totalmente diferente da parte de Ricardo Jorge
que, enquanto director-geral de saúde, informava o público e as autori-
dades através dos jornais, dando dados concretos sobre a doença e a
forma de a evitar (Girão 2002, 64). Para percebermos a sua atitude será
necessário conhecer um pouco melhor este médico invulgar e a sua ac-
tuação antes do surto de gripe pneumónica. 

Ricardo Jorge nasceu no Porto em 1858, filho de famílias humildes, e
foi nesta cidade que iniciou a sua carreira. Terminou em 1879 o curso de
Medicina na Escola Médico-Cirúrgica do Porto, onde foi professor.
Ainda no Porto desempenhou funções de médico municipal, implemen-
tou o registo demográfico e sanitário, instituindo estatísticas do movi-
mento populacional e obituário e iniciou a publicação de um boletim
mensal de estatística sanitária. O seu contributo para a Medicina portu-
guesa e a sua extensa obra têm sido objecto de diversas publicações. In-
teressa-nos aqui salientar o seu contributo no combate a uma epidemia
de peste bubónica que assolou a cidade do Porto e de que ele também
foi vítima, embora sem ter contraído a doença. Ricardo Jorge foi infor-
mado de um caso estranho de morte na zona da Ribeira do Porto em 4
de Julho de 1899. Desde esse dia iniciou um estudo epidemiológico e
bacteriológico que lhe permitiu identificar em laboratório os bacilos de
Yersin e em 28 do mesmo mês enviar para as autoridades de saúde um
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relatório sobre o surto. As medidas que propôs então (de isolamento dos
doentes e de higienização dos edifícios), na linha do que sempre defen-
dera para o saneamento da cidade do Porto (Jorge, 1888) não foram se-
guidas pelas autoridades, que decretaram um cordão sanitário entre
Agosto e Dezembro de 1899. Este consistiu no estabelecimento de uma
linha de tropas à volta da cidade, com barragens ao trânsito e sentinelas
militares de 300 em 300 metros nas estradas, além de um navio de guerra
a impedir a entrada de navios estranhos no Douro. Tais medidas foram
muito contestadas pelos jornais da época (Viegas, Frada e Miguel 2006)
e pelas forças económicas locais, que se revoltaram contra quem identi-
ficou a doença: Ricardo Jorge foi ameaçado de morte e enxovalhado nas
ruas (Alves 2008; Ferraz 2008), vindo a ocupar em Lisboa o lugar de ins-
pector-geral da saúde pública. A identificação do bacilo e a sua divulga-
ção foi descrita num livro ainda publicado nesse ano (Jorge, 1899) e foi
seguramente uma fonte de ensinamentos para a forma como geriu a in-
formação e a relação com os média em 1918. 

Na análise de imprensa de 1918 pudemos identificar algumas caracte-
rísticas muito inovadoras da gestão que Ricardo Jorge fez da comunicação
neste período. 

Em primeiro lugar, Ricardo Jorge reunia regularmente a imprensa para
lhe fornecer dados objectivos sobre a doença: número de entradas nos
hospitais, número de óbitos. De resto, as informações que os jornais pu-
blicavam sobre a evolução da doença no país eram casuísticas: davam
informações de localidades onde tinham correspondentes. 

Em segundo lugar houve, desde o início, uma posição consistente e
informada sobre a gripe, defendendo a sua origem viral e rejeitando sem-
pre a sua conotação com peste.

Em terceiro lugar, nota-se uma preocupação com a divulgação de in-
formação adaptada a públicos específicos, com algumas informações di-
rigidas ao público em geral e outras aos profissionais de saúde. 

Abordemos então com mais detalhe a sua intervenção, tentando en-
quadrá-la nas orientações da Organização Mundial de Saúde dirigidas às
autoridades sanitárias, para a comunicação em caso de pandemia. Rela-
tivamente ao carácter precoce da comunicação, podemos ver que Ricardo
Jorge se preocupou em informar o público desde os primeiros sinais da
doença. De facto, a Direcção-Geral de Saúde, em comunicação divulgada
pelos jornais, faz em Setembro o traçado do surto e define-o como «co-
nhecido, epidémico e transitório» (O Século, 15 de Setembro de 1918).
Mais tarde, no pico da epidemia, em 19 de Outubro de 1918, A Capital
lembra que: «Os serviços de saúde seguiram e denunciaram a par e passo
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a invasão crescente de influenza, e tudo quanto interessava ao diagnós-
tico, prognóstico e possível profilaxia do mal foi desde Junho publicado
na própria imprensa.»

O segundo aspecto prende-se com um esforço de transparência e de in-
formação factual e objectiva sobre o que se está a fazer e sobre as precau-
ções a tomar. Este ponto era objecto de constante actualização nas reu-
niões regulares com a imprensa que Ricardo Jorge organizava.  Observa-se
sistematicamente a divulgação das iniciativas das autoridades para o con-
trolo da epidemia, de comportamentos de prevenção e a divulgação de
medidas de simplificação de procedimentos para médicos e farmacêuti-
cos («não se receita em tempo de guerra epidémica como em tempo de
paz» – O Século , 14 de Outubro de 1918). 

O desenvolvimento e manutenção de uma relação de confiança com os
cidadãos é um aspecto fundamental que os relatos da época mostram ter
sido deficitário noutros países (e. g., Schoch-Spana 2000). Em Portugal
isso foi conseguido por diversas vias. Ricardo Jorge era uma figura res-
peitável do regime, um epidemiologista e higienista reconhecido e ad-
mirado no estrangeiro e usou esse capital na gestão desta crise. Nas suas
mensagens, consegue aliar de forma coerente a um discurso de Estado a
validação científica das medidas propostas. Por exemplo, assume-se sem-
pre como médico e académico, respondendo directamente às críticas que
lhe são feitas (ver, por exemplo, a sua resposta em A Capital, 25 de Ou-
tubro de 1918). Há ainda outros aspectos da sua comunicação que con-
tribuem para aumentar a confiança nas acções que desenvolve. A pri-
meira é o facto de não minimizar a gravidade da situação. Há sempre
nas suas intervenções uma constatação da dimensão da epidemia: «O fla-
gelo está ferindo mais ou menos por toda a parte. Não há zonas propria-
mente indemnes, embora em numerosas regiões lavre com benignidade.»
(O Século, 14 de Outubro de 1918) E há também muitas vezes a indicação
das dificuldades encontradas. Por exemplo: «Nem homens nem nações
nem cidades podem erguer barreiras contra a propagação d’uma epidemia
que as não respeita nem conhece e se espraiou por toda a Europa e até
pela Ásia» (A Capital, 19 de Outubro de 1918) ou «A extensão do mal e
o aperto dos tempos embaraçam os socorros» (O Século, 14 de Outubro
de 1918). 

Finalmente, o envolvimento das comunidades na gestão do risco aparece,
embora timidamente, na sua intervenção. É certo que as suas palavras
mostram empatia com as dificuldades da população, como se pode ver
nos seguintes excertos: «A epidemia enxerta-se sobre um fundo como-
vente de miséria» ou «É profundamente triste que num momento assim
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haja quem especule e açambarque» (O Século, 14 de Outubro de 1918). 
É certo também que faz apelos à formação de comissões de socorro, que
pretendem promover o envolvimento da sociedade civil: «Formem-se
pois em toda a parte essas comissões de pessoas benfazejas» que «ampa-
rem a desgraça dos necessitados, angariem donativos de toda a espécie»
(O Século, 14 de Outubro de 1918). No capítulo 8, de Paula Castro e co-
laboradores, neste livro, o tema da participação da sociedade civil está
mais desenvolvido. Mas na verdade esta dimensão está pouco presente
nas intervenções de Ricardo Jorge. 

Penso que ressalta desta análise uma abordagem bastante sensata e mo-
derna da  comunicação de riscos. Ricardo Jorge informa desde os primei-
ros indícios de epidemia, fá-lo de forma regular e transparente, facilitando
dados oficiais, indicando as medidas a tomar e descrevendo as iniciativas
de combate à doença. Finalmente, procura promover a confiança na Di-
recção-Geral de Saúde, quer através da utilização do seu prestígio como
médico e como cientista, quer através de um discurso realista que salienta
as dificuldades da situação e a empatia com as dificuldades da população
e dos técnicos de saúde.

Claro que este acesso aos meios de comunicação social era facilitado
pelo contexto político desta época, caracterizado no capítulo introdutó-
rio deste livro por José Manuel Sobral e colaboradores. A comunicação
de riscos num clima de ditadura como era o sidonismo dá evidentemente
vantagens às fontes associadas ao poder, controlando as informações que
saíam nos jornais. Estava em vigor um forte regime de censura, que fazia
com que muitas colunas de jornais mais ligados à oposição (como 
O Mundo) saíssem em branco (e hoje só podemos imaginar que não se-
riam convenientes para o regime, mas não podemos conhecer o seu teor).
Também temos indicações de que estavam em vigor outros tipos de con-
trolo autoritário da informação. Por exemplo, O Século de 5 de Outubro
de 1918 informa que os funcionários dos hospitais estavam proibidos de
darem qualquer notícia sobre o que aí se passava, para evitar boatos e
alarmes, sob pena de processo disciplinar. 

Aliando a estratégia pró-activa de Ricardo Jorge na relação com os
meios de comunicação social com este controlo sobre os jornais, é fácil
entender que o Estado não tinha dificuldade em dominar o tom das no-
tícias que saíam nos jornais. Deste modo as notas regulares da Direcção-
-Geral de Saúde são facilmente formuladas em tom optimista na maioria
dos jornais que as transcrevem. Fala-se assim em «surto transitório» 
(O Século, 15 de Setembro de 1918), salienta-se a sua benignidade («tem
tendência a tornar-se mais benigna» (O Século, 4 de Outubro de 1918);
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«embora em numerosas regiões lavre com benignidade» (O Século, 14 de
Outubro de 1918), ou se encontrem interpretações alternativas para o au-
mento das entradas nos hospitais (devido a pessoas de fora e nem tudo
é gripe: «outros incómodos ou apenas o mal-estar da miséria», O Século,
11 de Outubro de 1918).

Em jeito de conclusão  

Pretendemos com este texto compreender como foi percebida a gripe
pneumónica na época em que ocorreu, e para tal socorremo-nos da
forma como ela foi abordada na imprensa da época. Analisámos em par-
ticular a postura de Ricardo Jorge enquanto comunicador de risco. Com-
parámos esses extractos com as imagens que circulam hoje sobre essa
pandemia e com as orientações da Organização Mundial de Saúde em
matéria de comunicação de riscos. 

De uma maneira geral, a nossa análise mostrou que a representação
da pandemia nos média de hoje é muito mais dramática do que aquela
que encontrámos nos jornais de 1918. De facto, hoje encontramos uma
referência sistemática à estimativa dos 50 milhões de mortos que esta
gripe terá motivado durante o ano em que correu o mundo, à dificuldade
de controlar a sua emergência (a mutação do vírus é um fenómeno alea-
tório) e à falta de preparação dos Estados (nomeadamente para lidar com
uma nova ameaça global). Este padrão coloca o risco de uma nova pan-
demia de gripe como uma ameaça de características muito indesejáveis:
catastrófica, incontrolável, desconhecida e involuntária. Isto é, coloca-a
como um tipo de risco que as pessoas temem, têm dificuldade em aceitar
e face ao qual exigem acção e protecção do Estado. 

No entanto, nos jornais da época a imagem deste risco não é de todo
semelhante: as notícias da gripe estão normalizadas. Estamos numa época
em que a maior causa de morte em Portugal são as doenças contagiosas
– e nomeadamente a tuberculose – e, assim, esta gripe é noticiada como
mais uma vaga na sequência de outras doenças contagiosas (como o tifo
ou a varíola). Estamos num momento histórico de grande turbulência
política ao nível internacional (o fim da I Guerra Mundial) e ao nível na-
cional (com as greves e o fim do sidonismo), o que faz com que as ver-
dadeiras notícias empolgantes e destacadas nos jornais sejam as políticas,
e não as das doenças, mais ou menos habituais.  Finalmente, a Direcção-
-Geral de Saúde, através de notas regulares de Ricardo Jorge, alimenta 
regularmente os jornais com informação relevante, credível e factual. 

Maria Luísa Lima, Paula Castro, Paulo Silveira e Sousa e José Manuel Sobral
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A febre da gripe nos jornais: processos de amplificação social do risco

Esta sua posição de contacto com a imprensa corresponde em grande
parte às orientações dadas actualmente pela OMS no que respeita à co-
municação de riscos de saúde. Aliando o prestígio como  médico e epi-
demiologista de Ricardo Jorge ao controlo que a ditadura detinha sobre
a imprensa, o resultado foi que podemos encontrar nos jornais da época
um tom optimista nas notícias sobre a gripe, acentuando sistematica-
mente o seu decréscimo e controlo, apresar das dificuldades encontradas. 

Confrontando estas duas representações – separadas por quase um sé-
culo – do mesmo fenómeno na imprensa, interpretámos as diferenças à
luz do modelo da amplificação social do risco. De facto, trata-se de um
bom exemplo de como a forma de transmissão de um mesmo fenómeno
pode potenciar a sua atenuação (na imprensa do século XX) ou a sua in-
tensificação (na do século XXI). Vimos como a normalização do risco em
1918 foi conseguida. Resta-nos salientar como essa atenuação ajudava os
interesses da época: ao diminuir a percepção de vulnerabilidade e ao au-
mentar a confiança nas autoridades, a imprensa contribui para desmobi-
lizar a acção social, numa época já ela suficientemente conturbada. Nesse
sentido, por razões diferentes, concordamos com o jornal O Mundo (jor-
nal do Partido Democrático, na oposição em 1918), quando afirma que
«as epidemias estão servindo o governo» (8 de Outubro de 1918, 2). Pelo
contrário, a intensificação  ou acentuação do risco que testemunhámos
na imprensa de 2005 tem efeitos contrários: promove a preocupação,
mobiliza para a acção e reconhece a necessidade de intervenção do Es-
tado. 
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